
 

 

Goiânia-Goiás, 10 de abril de 2023. 
 

A  
METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S/A 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 18/2023 - PROCESSO Nº 20230005300004 
 
 
 

CCP COMERCIO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA, inscrita no CNPJ 
36.668.501/0001-98, com sede na Rua Riachuelo n.110 - qd 7 lt 3 Bairro IPIRANGA, 
Goiania-GO, com fulcro no item 9,4 do Edital, apresentar vem tempestivamente, por 
intermédio do seu representante legal que esta subscreve, perante Vossa Senhoria, 
apresentar com fundamento no art. 5º, Inciso XXXIV- “a”, e LV, e art. 37º, ambos da 
Constituição da República Federativa do Brasil e demais dispositivos legais pertinentes 
à matéria, vem, perante V.S.ª, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO contra a 
equivocada decisão proferida por esse respeitável Pregoeiro que a julgou como 
inabilitada no presente certame, cujo objeto da presente pregão eletrônico é a aquisição 
de alternadores e outros componentes do sistema de conversão de energia.  

Tudo conforme adiante segue, solicitando, desde já, que seja a 
presente dirigida à autoridade que lhe for imediatamente superior, caso V.S.ª não se 
convença das razões abaixo formuladas. 

 
I – DA TEMPESTIVIDADE 

É o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, uma 
vez que a opção para interposição de recurso foi efetuada em 05/04/2023. E conforme 
preceitua o item 9.4:  

 
“À licitante que manifestar intenção de interpor recurso será 
concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do mesmo, através de formulário próprio do Sistema 
Eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar contrarrazões, se quiserem, através de formulário 
próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, cuja contagem terá 
início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo da 
recorrente”  
 
Assim, a CCP COMERCIO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA, conforme este 

item 9,4 do EDITAL, e considerando o no dia 07/04/2023 (sexta-feira) foi feriado nacional 



 

 

– Sexta-Feira da Paixão, tem-se como termo final o dia 11/04/2023 (terça-feira) para 
interposição de recurso. 

II – PRELIMINARMENTE 

Cumpre destacar CCP COMERCIO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA 
formula o presente Recurso exclusivamente com base em sua interpretação objetiva das 
disposições vinculantes do certame licitatório, sem se olvidar, outrossim, do EDITAL DE 
LICITAÇÃO DESTE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023, do disposto na Lei Federal n° 
10.520/02 e Leis correlatas, bem como, na própria Constituição Federal.  

Assim sendo, não tem por objetivo o presente Recurso voltar-se 
contra esta d. Pregoeiro, ficando por tal razão, consignado o respeito para com ele e 
seus membros.  

Em primeiro plano, sobre o direito de petição, a RECORRENTE 
transcreve ensinamento do professor José Afonso da Silva, em sua obra “Direito 
Constitucional Positivo”, ed. 1.989, página 382:  

“É importante frisar que o direito de petição não pode ser 
destituído de eficácia. Não pode a autoridade a que é dirigido 
escusar-se de pronunciar sobre a petição, quer para acolhê-la 
quer para desacolhê-la com a devida motivação”.  

Também o renomado Mestre Marçal Justen filho, “in” Comentários 
à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª ed., pág. 647 assim assevera:  

“A Constituição Federal assegura, de modo genérico, o direito de 
petição (art. 5º, XXXIV, a), como instrumento de defesa dos 
direitos pessoais, especialmente contra atos administrativos 
inválidos. Além disso, a Constituição assegura a publicidade dos 
atos administrativos (art. 37) e o direito ao contraditório e à 
ampla defesa (art. 5º, inc. LV).”  

Assim, requer a RECORRENTE que as razões aqui formuladas sejam 
devidamente autuadas e, se não acolhidas, o que se admite apenas e tão somente “ad 
argumentandum”, que haja uma decisão motivada sobre o pedido formulado. 

III- RECURSO ADMINISTRATIVO 

Contra a decisão do digníssimo Pregoeiro que inabilitou a 
Recorrente, demonstrando os motivos de seu inconformismo pelas razões a seguir 
proferidas:  

Acudindo ao chamamento do EDITAL DE LICITAÇÃO DESTE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 da METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S/A para 



 

 

este certame, a Recorrente veio dele participar com a mais estrita observância das 
exigências editalícias. No entanto, o Pregoeiro julgou a RECORRENTE inabilitada no 
certame sob a alegação contida nas MENSAGENS DE SESSÃO PÚBLICA DO COMPRASNET 
do dia 05/04/2023 transcrita abaixo: 

Pregoeiro 05/04/2023 14:02:06   Foi anexa a esta oferta de 
compra na área de downloads junto ao edital, o COMUNICADO 
Nº 370/2023 – METROBUS/GMF-19672, com análise da 
Gerência de Manutenção de Frota, referente aos itens 01, 02 e 
03. 

Pregoeiro 05/04/2023 14:02:34 De acordo com o comunicado 
370/23, a marca HELLA ofertada aos itens 1 e 2, trata-se de uma 
marca não conhecida e sua qualidade não pode ser analisada por 
demandar tempo e disponibilidade da peça. A marca ofertada 
não está entre as referenciadas no Edital. 

Pregoeiro 05/04/2023 14:02:48 Quanto a marca Bosch ofertada 
ao item 3 está de acordo com as referenciadas no Edital. 

Pregoeiro 05/04/2023 14:03:11 Deste modo, desclassifico a 
empresa CCP COMERCIO DE PECAS E MAO DE OBRA LTDA, dos 
itens 01 e 02. Pregoeiro 05/04/2023 14:06:00 (Mensagem 
Automática) O Fornecedor que efetuou o lance de 1.410,00 para 
o Item 002, foi Desclassificado/Inabilitado pelo Pregoeiro! 
Motivo: Marca ofertada não atende aos requisitos do edital 

A empresa CCP COMERCIO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA foi inabilitada do presente 
certame com relação aos Lotes nº 01 e 02, por ofertar a marca HELLA, que segundo o 
pregoeiro, não atende ao requisito marca do Edital e trata-se de uma marca não 
conhecida e sua qualidade não pode ser analisada por demandar tempo e 
disponibilidade da peça nos termos do Comunicado 370/23 .  

Por isso, teria desatendido dispositivo do Edital. Ocorre que, essa decisão não se 
mostra consentânea como adiante ficará demonstrado. 

 

IV-DAS RAZÕES RECURSAIS 

Verifica-se que o julgamento elaborado pelo Pregoeiro da METROBUS 
TRANSPORTE COLETIVO S/A, concluiu pela inabilitação da Recorrente exclusivamente 
sob a justificativa que a marca HELLA ofertada aos itens 1 e 2, trata-se de uma marca 
não conhecida e sua qualidade não pode ser analisada por demandar tempo e 
disponibilidade da peça, ocorre que, tal justificativa é totalmente infundada, tendo em 



 

 

vista que, nos processos licitatórios anteriores (PE nº 016/2021 e PE nº 09/2020) as 
ofertas de alternadores da marca HELLA foram declaradas vencedora, sendo firmados 
contratos de fornecimento com a recorrente e com outra empresa (SOCIAL 
DISTRIBUIDORA LTDA), conforme demonstrado nos documentos em anexo (DOC 1 e 
2). 

 
Não obstante, durante o prazo de validade do certame foram entregues diversos 

alternadores da HELLA à METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S/A, sem nenhuma 
abertura de reclamação sobre a qualidade do item fornecido. 
 

Portanto vê-se que não houve nenhuma desobediência à qualquer dos 
dispositivos do EDITAL, configurando que a inabilitação da CCP COMERCIO DE PEÇAS E 
MÃO DE OBRA tratar-se de um equívoco do Pregoeiro.  

 
O regulamento interno de licitações e contratos 

da Metrobus permite a realização de diligências, neste sentido:  
 
Art. 34 Compete às comissões de licitação e ao pregoeiro: 
 
Parágrafo único. É facultado à comissão de licitação e ao 
pregoeiro, em qualquer fase do certame, promover as diligências 
que entender necessárias, adotando medidas de saneamento 
destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades 
meramente formais na proposta, documentação de habilitação ou 
complementar a instrução do processo. (Grifou-se)   

A realização de diligências representa importante instrumento 
concedido ao Pregoeiro para o esclarecimento de dúvidas relacionadas às propostas. 
Por trás dessa prerrogativa encontram-se a finalidade da busca da proposta mais 
vantajosa pela Administração, bem como a aplicação do formalismo moderado nos 
certames licitatórios ponderado com o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

V-   DO PEDIDO:  

ISTO POSTO, a CCP COMERCIO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA requer deste 
respeitável Pregoeiro que se digne de rever e reformar a decisão exarada, e que seja 
julgado provido o presente recurso, com efeito, para que, reconhecendo-se o equívoco 
e ou a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, admita-se a participação da 
recorrente na fase seguinte do Pregão, DECLARANDO-SE A RECORRENTE HABILITADA 
PARA PROSSEGUIR NO CERTAME, e seja DECLARADA VENCEDORA DOS ITENS 1 e 2.  



 

 

E Art. 34 Compete às comissões de licitação e ao pregoeiro: 
 
Parágrafo único. É facultado à comissão de licitação e ao 
pregoeiro, em qualquer fase do certame, promover as diligências 
que entender necessárias, adotando medidas de saneamento 
destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades 
meramente formais na proposta, documentação de habilitação ou 
complementar a instrução do processo. (Grifou-se)   

E ainda, requer seja promovida diligência a fim de que seja realizado parecer 
técnico dos itens nº 1 e 2 da marca HELLA, a fim de sanar e esclarecer que estes atendem 
aos quesitos do Edital.  
 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

                                                                                            
Assinatura por procuração 

------------------------------------------------------------------ 
CCP COMERCIO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA 

CNPJ 36.668.501/0001-98 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
































